MODELO 

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE PROJETO DE LEI QUE TRANSFORMA MUNICÍPIO EM ESTÂNCIA TURÍSTICA

PARECER Nº                 , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° ..., DE ...
De autoria do(a)  Deputado(a), o projeto em epígrafe tem como objetivo de transformar o Município de ... em estância turística.

A proposição em questão esteve em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, por força do despacho do Senhor Presidente desta Casa de Leis, fundado no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que, nos termos legais, solicitou a manifestação da Secretaria de Turismo, através do Departamento de apoio ao Desenvolvimento das Estâncias – DADE.

Após consulta à ......., o DADE manifestou-se favoravelmente à transformação daquele Município à categoria de Estância Turística.

Retorna a propositura a esta Comissão, a fim de receber parecer quanto a seu aspecto constitucional, legal e jurídico.

Ao examinar os autos, constatamos que o Município de ... preenche as condições constantes do Decreto n( 11.022, de 28 de dezembro de 1977, que regulamenta as disposições da Lei n( 1.457, de 11 de novembro de 1977, que, por sua vez, alterou a Lei n( 10.426, de 8 de dezembro de 1971, estabelecendo requisitos para a criação de estâncias turísticas, conforme passamos a expor.

O Município ... tem atrativos de natureza histórica, artística ou religiosa, ou recursos naturais e paisagísticos, atendendo ao disposto no artigo 2( da Lei n( 1.457, de 1977, e no artigo 2( do Decreto 11.022, de 1977, conforme atestam a Prefeitura, o CONDEPHAAT e o DADE.

Atestam ainda (EXEMPLO) a Prefeitura, a CETESB, o CONDEPHAAT e o DADE que o local também oferece condições para o lazer dentro do padrão mínimo indispensável de atendimento e salubridade ambiental, atendendo ao disposto no artigo 3( do Decreto n( 11.022, de 1977, a saber:

I – águas de qualquer natureza, de uso público, que não excedam padrões de contaminação e níveis mínimos de poluição;

II – abastecimento regular de água potável, sistema de coleta e disposição de esgotos sanitários, bem como dos resíduos sólidos, capazes de atender às populações fixa e flutuante, no município, mesmo nas épocas de maior afluxo de turistas;

III – ar atmosférico cuja composição ou propriedades não estejam alteradas pela existência de poluentes, de maneira a torná-lo impróprio, nocivo ou ofensivo à saúde;

IV – rede hoteleira para atendimento da demanda turística;

V – áreas para lazer e recreação, jardins ou bosques para passeio público.

Finalmente, verificamos que o DADE, com competência atribuída pela Lei n( 6.470, de 15 de junho de 1989, nada verificou que obste à criação da estância turística em questão, tendo, para atender ao previsto no artigo 4( do Decreto n( 11.022, de 1977, examinado expediente instruído com os seguintes elementos:

I – descrição dos atrativos de natureza histórica, artística ou religiosa, ou dos recursos naturais e paisagísticos, existentes no município, com indicação das respectivas localizações;

II – documento referente à verificação e reconhecimento dos atrativos, emitido pelo Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico, Arqueológico e Turístico do Estado; 

III – comprovantes, expedidos por entidades especializadas oficiais, de que o município atende aos padrões mínimos indispensáveis referidos nos incisos I a V do artigo 3(.

Desta forma, esta Comissão, no que lhe compete examinar, também se manifesta favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n( ..., de ....

Sala das Comissões, em

Relator(a)

